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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Didática das Expressões. . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . . . 112 T:30; P:15 4 —
Iniciação à Prática Profissional em Contextos 

não formais.
IPP Semestral  . . . . . . 112 E:45; TP:6; OT:9 4 —

Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FCSE Semestral  . . . . . . 56 T:11,5; TP:11 2 b)

b) A escolher de entre as Unidades Curriculares apresentadas no quadro n.º 9.

 Opções

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Linguística e Diversidade Cultural  . . . . . . . FAD/P Semestral  . . . . . . 168 T:13; TP:27; S:7; OT:13 6 —
Língua Portuguesa e Animação de Bibliotecas 

e Espaços Museológicos.
FAD/P Semestral  . . . . . . 168 T:13; TP:27; S:7; OT:13 6 —

 QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Empreendedorismo e Inovação  . . . . . . . . . . FCSE Semestral  . . . . . . 56 T:11,5; TP:11 2 —
Outra a definir anualmente. . . . . . . . . . . . . . FCSE Semestral  . . . . . . 56 T:11,5; TP:11 2 —

 208029785 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9462/2014

Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor
 da Direção de Avaliação de Medicamentos

 do Infarmed, cargo de direção intermédia de 1.º grau
1 — Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se 
público que, conforme despacho do Conselho Diretivo de 13/03/2014, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias a contar do 1.º dia de 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP) o procedimento con-
cursal para provimento do cargo de Diretor da Direção de Avaliação de 
Medicamentos do Infarmed, cargo de direção intermédia de 1.º grau do 
INFARMED, I. P.;

2 — A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, dos métodos de seleção e da composição do júri, constará 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), que se efetuará até 
ao 3.º (terceiro) dia útil após a data da publicação do presente aviso.

23 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.

208030845 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Aviso n.º 9463/2014
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e posteriormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, torna -se 
público que, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, devidamente autorizado 
por meu despacho, de 25/06/2014, se encontra aberto procedimento con-
cursal tendo em vista o provimento, em comissão de serviço, do cargo de 
direção intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão para a Área dos Polos 
Administrativos, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

3 — Tipo de procedimento: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento para recrutamento do cargo de direção intermédia de 2.º grau.

4 — Local de trabalho: Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa.

5 — Área de atuação: compete ao Chefe de Divisão da Área dos 
Polos Administrativos da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, o exercício das funções constantes do n.º 4 do artigo 9.º do 
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Despacho n.º 7687/2014, de 12 de junho, em conjugação com as com-
petências genéricas previstas no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 8.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e posteriormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

6 — Remuneração e condições de trabalho: previstas condições de 
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os dirigentes 
e contratados em funções públicas.

7 — Duração: pelo período de três anos, renovável por iguais perío-
dos de tempo, nos termos do n.º 9.º do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
já citada.

8 — Requisitos legais de provimento: podem candidatar -se a este pro-
cedimento de seleção os trabalhadores dotados de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, 
que reúnam, até ao final do prazo para apresentação das candidaturas, 
os requisitos previstos no artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, alterada e re-
publicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e posteriormente 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto.

9 — Perfil exigido:
a) Licenciatura em Sociologia;
b) Possuir competências técnicas e aptidão para o exercício do cargo 

a prover, designadamente:
Experiência na Administração Pública na área do Ensino Superior;
Experiência em gestão técnica de currículos académicos de ensino 

superior;
Experiência em planificação e desenvolvimento de ações de formação 

para colaboradores de grau de complexidade 2 e 3;
Experiência na gestão de programas de estágio no âmbito de ensino 

superior;
Experiência de apoio à gestão e criação de sistemas de controlo 

interno.

c) Competências relacionais e comunicacionais adequadas ao exer-
cício da função, designadamente:

Capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal;
Espírito de equipa e capacidade de coordenação de equipas;
Capacidade de análise, planeamento e sentido crítico;
Capacidade de realização com autonomia, rigor e orientação para 

os resultados;
Capacidade de adaptação e melhoria contínua;
Otimização de recursos;
Tolerância à pressão e contrariedades.

10 — Métodos de seleção:
a) Avaliação curricular, que visa avaliar a adequação das competên-

cias expressas pelo candidato, no curriculum vitae, ações de formação 
apresentadas e outros documentos que façam prova da experiência 
profissional de cada candidato, relativamente às exigências do cargo;

b) Entrevista pública, que visa obter através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício do cargo.

10.1 — A seleção é feita por escolha nos termos do n.º 6 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e recairá no candidato que, em sede de 
apreciação de candidaturas com discussão curricular e entrevista pública, 
melhor corresponda ao perfil desejado para prosseguir as atribuições e 
objetivos do serviço.

10.2 — Nos termos do n.º 7 do artigo 21.º da Lei n. 2/2004, de 15 de 
janeiro, com a redação atual, o júri pode considerar que nenhum dos 
candidatos reúne condições para ser designado.

10.3 — Os candidatos que, através da documentação de candidatura 
apresentada, demonstrem satisfazer os requisitos formais de provimento 
serão oportunamente convocados para a realização da entrevista e discus-
são curricular, por email, com pelo menos 8 dias úteis de antecedência 
relativamente à data da entrevista, considerando -se como desistência 
no prosseguimento do concurso a não comparência dos candidatos na 
data, hora e local designados.

11 — Formalização e prazo de entrega das candidaturas: as can-
didaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento datado e 
assinado, dirigido ao Presidente do Júri, podendo ser entregues pesso-
almente, em horário de expediente (das 9h30 às 16h30), na Faculdade 
de Medicina de Lisboa, Núcleo de Recursos Humanos e Vencimentos, 
Piso 3, Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -028 Lisboa, ou remetidas pelo 
correio através de carta registada com aviso de receção, no prazo de 
10 dias úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa 
de Emprego Público.

I — Do requerimento de admissão deverão constar obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado civil, 
nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número, local e data de 
emissão e validade do bilhete de identidade ou número e data de validade 
do cartão de cidadão), residência, código postal, telefone, telemóvel, e 
contacto/endereço eletrónico;

Número de contribuinte;
Habilitações literárias;
Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação, es-

tágios e outros) e experiência profissional, com indicação das funções 
relevantes para o lugar a que se candidata;

Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo e 
carreira e categoria detida, organismo a cujo mapa de pessoal pertence, 
com indicação da unidade orgânica de afetação e, ainda, organismo onde 
exerce funções, também com indicação da respetiva unidade orgânica, 
caso os organismos de origem e de exercício de funções não coincidam, 
e natureza do vínculo à Administração Pública);

Quaisquer outros elementos que os interessados considerem relevantes 
para apreciação do seu mérito;

Identificação completa e inequívoca do concurso a que se candidata 
(indicar o número do aviso, o cargo e o Diário da República de onde 
consta a sua publicação);

II — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de a candida-
tura não ser considerada, dos seguintes documentos:

Curriculum vitae pormenorizado e atualizado, devidamente datado 
e assinado pelo candidato, de onde conste a sua experiência profis-
sional, com indicação das funções relevantes para o lugar a que se 
candidata e com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo 
de trabalho;

Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos formais de 
provimento, nomeadamente, fotocópia do certificado comprovativo das 
habilitações académicas e declaração emitida e autenticada pelo serviço 
ou organismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual conste 
a relação jurídica de emprego público, a categoria detida e o tempo de 
serviço na carreira e em funções públicas;

Fotocópia dos certificados comprovativos das ações de formação 
profissional, com indicação da entidade promotora e as respetivas du-
rações;

Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos consi-
derem relevantes para a apreciação do seu mérito;

Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou 
cartão de cidadão.

III — Não será admitida a junção posterior de documentos que pu-
dessem ter sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega 
das candidaturas.

12 — Publicitação da decisão final: os candidatos serão notificados 
do resultado do concurso, não havendo lugar a audiência dos interes-
sados, conforme estabelece o n.º 13 do artigo 21.º da Lei n. 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Luís António Martins Pais Pereira, Diretor Executivo 

da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal efetivo — Carlos Manuel Ferreira Sirgado, Diretor do De-

partamento de Assuntos Académicos dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa;

2.º Vogal efetivo — Isabel Maria Costa Aguiar, Diretora de Serviços 
do Departamento de Gestão Administrativa da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal suplente — Paula Rosa Gomes Fialho Matos Rei, Coordena-
dora da Área de Provas Académicas e Concursos dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal suplente — Dolores Cristina Adriano Machado, Chefe de 
Divisão da Área Académica da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem suprarreferida.

31 de julho de 2014. — O Diretor, Prof. Doutor J. Fernandes e Fer-
nandes.

208027257 

 Aviso n.º 9464/2014

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-


